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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 
1066197-69.2022.8.26.0576/50002, da Comarca de São José do Rio Preto, em 
que são agravantes RENATO LUIS CERON e LUCINEIDE DOS SANTOS 
CERON, é agravado BOSQUE DAS LARANJEIRAS EMPREENDIMENTO 
IMOBILIÁRIO SPE LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de 
Presidentes do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Negaram provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO 
TORRES GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), 
CAMARGO ARANHA FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL), 
BERETTA DA SILVEIRA (VICE PRESIDENTE) E TORRES DE 
CARVALHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO).

São Paulo, 27 de março de 2025.

HERALDO DE OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO)
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 67527

Agravo Interno Cível Nº: 1066197-69.2022.8.26.0576/50002

COMARCA: São José do Rio Preto

Agravantes: Renato Luis Ceron e Lucineide dos Santos Ceron  

Agravado: Bosque das Laranjeiras Empreendimento Imobiliário Spe Ltda

Ementa: DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA 
DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO. RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS 
PAGAS. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O TEMA 577 DO E. 
STJ. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME

1. Agravo Interno contra decisão que negou seguimento a 
Recurso Especial, que versa sobre as condições relativas à 
devolução de valores pagos pelo consumidor em caso de 
resolução de compromisso de compra e venda de imóvel.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Aplicação do regime de recursos repetitivos ao caso 
concreto.
III. RAZÃO DE DECIDIR

3. Ao julgar o tema 577, o E. STJ assim decidiu: “Em contratos 
submetidos ao Código de Defesa do Consumidor, é abusiva a 
cláusula contratual que determina a restituição dos valores 
devidos somente ao término da obra ou de forma parcelada, na 
hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e 
venda de imóvel, por culpa de quaisquer contratantes. Em tais 
avenças, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas 
pagas pelo promitente comprador - integralmente, em caso de 
culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou 
parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao 
desfazimento”.
4. Acórdão em consonância com o entendimento firmado sob o 
regime dos recursos repetitivos, ao decidir a matéria sobre a 
forma de restituição dos valores despendidos, ante as 
peculiaridades do caso concreto.
5. Agravo que não trouxe elementos aptos à reforma da 
decisão.
IV. DISPOSITIVO
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6. Agravo Interno a que se nega provimento.

Trata-se de Agravo Interno Cível interposto por 

Renato Luis Ceron e outro contra decisão que, em demanda de rescisão 

contratual cumulada com pedido de devolução de quantias pagas, NEGOU 

SEGUIMENTO a Recurso Especial, pois o V. Acórdão recorrido observou a 

orientação estabelecida no E. Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial no 

1.300.418/SC, julgado sob o regime dos recursos repetitivos. Alegam distinção 

em relação ao precedente repetitivo porque o recurso busca a minoração do 

percentual de retenção, porque a retenção de 25% se revela excessiva e, em 

momento algum, houve fato extraordinário a justificá-lo. 

É O RELATÓRIO.

Anote-se, inicialmente, que o Agravo Interno está 

sujeito à competência da Câmara Especial de Presidentes, nos termos do art. 33-

A do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, incluído pelo Assento 

Regimental nº 565/2017.

O recurso apenas comportará provimento se o 

recorrente demonstrar que, por ausência de similitude fática, a tese firmada no E. 

Superior Tribunal de Justiça sob o regime dos recursos repetitivos não se aplica 

ao caso concreto (distinguishing). Neste sentido, o REsp nº 1.885.384/RJ, Rel. 

Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 24.5.2021, e o AgInt 

no RE no AgRg nos EREsp nº 1.039.364/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte 
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Especial, DJe de 6.2.2018.

E este não é o caso dos autos.

A identidade fática e jurídica entre o V. Acórdão 

objeto do inconformismo especial e o paradigma apontado na decisão recorrida é 

evidente.

Com efeito, julgado o Recurso Especial nº 

1.300.418/SC (tema 577), sob o regime dos recursos repetitivos, o E. Superior 

Tribunal de Justiça decidiu que, nos contratos submetidos ao Código de Defesa 

do Consumidor, é abusiva a cláusula contratual que determina a restituição dos 

valores devidos somente ao término da obra ou de forma parcelada, na hipótese 

de resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel, por culpa de 

quaisquer contratantes. Em tais avenças, deve ocorrer a imediata restituição das 

parcelas pagas pelo promitente comprador  integralmente, em caso de culpa 

exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o 

comprador quem deu causa ao desfazimento. Confira-se a fls. 275/276.

Neste contexto, o V. Acórdão recorrido (fls. 209/218) 

está em perfeita sintonia com a orientação superior, ao concluir pela retenção de 

25% dos valores pagos, para compensar as despesas operacionais da vendedora.

Destaca-se trecho do V. Acórdão: “A retenção tem 

por escopo cobrir as despesas administrativas da apelante. Na hipótese dos 
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autos, o MM. Juiz determinou na r. Sentença determinou a retenção de 25% 

sobre os valores efetivamente pagos, parâmetro que está em consonância com as 

diretrizes fixadas pelo E. Superior Tribunal de Justiça.” (fls. 216).

Indiscutível, pois, a aplicação do regime dos recursos 

repetitivos.

De resto, em relação ao percentual de retenção, como 

bem indicou a decisão recorrida, o E. Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento de que o alienante pode reter entre 10% e 25% dos valores pagos, 

de modo que apenas condenações em percentuais diversos permitem a admissão 

do Recurso Especial, o que não ocorreu na hipótese.

Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao 

agravo.

HERALDO DE OLIVEIRA SILVA
Presidente da Seção de Direito Privado
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